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STF nega HC a condenada por tréafico internacional de mulheres

Seinstancias inferiores ndo examinaram um determinado assunto, o Supremo Tribunal Federal também
ndo deve aprecié1o, sob pena de supressdo de insténcia. Com esse entendimento, o ministro Gilmar
Mendes, do Supremo Tribunal Federal, negou Habeas Corpus a uma mulher condenadaa 7 anos e

7 meses de reclusdo por tréfico internacional de pessoas para fim de exploracdo sexual e associacéo
criminosa.

O relator ndo identificou constrangimento ilegal manifesto que justifique a concessdo do HC. Também
rebateu a tese da defesa da ilegalidade das interceptagdes tel ef bnicas usadas na investigagéo dos crimes,
visto que elas foram prorrogadas sucessivamente, ndo ofendendo o disposto naLei 9.296/1996.
Conforme o ministro Gilmar Mendes, a questao foi discutida apenas no Tribunal Regiona Federal da 12
Regi&o, que manteve a condenagéo.

“Nessa esteira, segundo jurisprudéncia consolidada deste tribunal, ndo tendo sido a questdo objeto de
exame definitivo pelo Superior Tribunal de Justica ou inexistindo prévia manifestacdo das demais
instancias inferiores, a apreciacdo do pedido da defesaimplica supressdo de insténcia, o que néo é
admitido, consoante a reiterada jurisprudéncia desta corte”, apontou.

Segundo o relator, se 0 tema fosse discutido no Supremo, haveria dupla supressdo de insténcia, pois o
assunto seria decidido antes do STJe do TRF-1. “Ademais, em obediéncia ao principio da protecdo
judicial efetiva (artigo 5°, inciso XXXV, da Constitui¢cao Federal), a aplicagdo desse entendimento
jurisprudencial somente pode ser afastada no caso de configuracdo de patente constrangimento ilegal ou
abuso de poder, o que néo verifico no caso dos autos.”

De acordo com o ministro, o juizo de origem fundamentou as razdes para o deferimento das
interceptacdes tel efonicas com base na situacéo excepcional e subsidiaria da producéo da prova. “Nesse
sentido, é dajurisprudéncia desta corte o entendimento de ser possivel a prorrogacdo do prazo de
autorizacao para ainterceptacdo telefénica, mesmo que sucessiva, especiamente quando o fato é
complexo, aexigir investigacéo diferenciada e continua.”

O relator também n&o acatou a tese da defesa de que houve constrangimento ilegal em face do principio
do bisin idem (ninguém pode ser julgado duas vezes pelo mesmo crime), pois aimpetrante jateriasido
condenada pela Justica suica, 0 que evidenciaria a auséncia de justa causa para a persecucao criminal
brasileira. 1sso porque o argumento ndo fez parte das alegagdes do recurso especia gjuizado pela defesa
para que o caso fosse analisado pelo STJ. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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